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RESUMO: Em uma análise intertemporal dos principais usos do solo, quantificou-se a Área Total Disputada (ATD) para os principais estados da Região Centro-Sul, a qual serviu de referência para a determinação do Índice de Remanejamento (IR) e do Impacto do Efeito-Substituição das Pastagens Naturais (IESPN) e Cultivadas (IESPC). Este último permite focalizar as pastagens cultivadas sob o ponto de vista alocativo. Em geral, nos estados de ocupação mais recente, o IESPC cresceu proporcionalmente ao tamanho do estabelecimento. Para os estados de ocupação mais antiga, das Regiões Sul e Sudeste, um elevado grau de competição pelas áreas de pastagens naturais e cultivadas nos grandes estabelecimentos, por parte de atividades altamente dinâmicas, tem levado a mudanças de manejo na pecuária (excetuando-se o Rio Grande do Sul, dado o estoque de pastagens naturais de alta qualidade). A avaliação das condições de inserção da pecuária de corte em cada realidade econômica regional é, portanto, necessária, como sugerem os indicadores do presente trabalho.

Palavras-chave: economia regional, pecuária bovina de corte, utilização da terra.

STUDY OF THE IMPACT OF GRASSLAND ALLOCATION IN THE 

MID-SOUTHERN REGION OF BRAZIL

ABSTRACT: A cross-section analysis of land use data allowed to quantify the Total Displaced Area (TDA) for the main states in the Mid-Southern region of Brazil. TDA was a reference point to determine the Displacement Index (DI), the Natural Grasslands Substitution Impact (NGSI), and the Cultivated Grasslands Substitution Impact (CGSI). Of special interest in this paper CGSI puts under scrutiny the allocative perspective of cultivated grasslands. In general terms, in more recently occupied states, CGSI has grown proportionally to the farm size structure. On the other hand, in earlier settled Southern and Southeastern states, a higher degree of competition between natural and cultivated grasslands and highly dynamic activities was observed. This fact has been leading to changes in beef cattle management (the only exception being the pattern obtained from the CGSI of the State of Rio Grande do Sul, given its larger areas of high quality natural grasslands). The indicators herein point to the need to assess the conditions for inserting the cattle beef sector into each regional economic reality. 

Key-words: regional economy, beef cattle, land use. 
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1 - INTRODUÇÃO


Uma das características marcantes da evolução recente do setor primário no Brasil foi a expansão da pecuária de corte. Com um rebanho de 165,7 milhões de cabeças (Soares e Gonçalves, 2001), o País conta com o maior rebanho bovídeo (bovinos e bubalinos) com finalidades comerciais do mundo. Ainda que a participação da pecuária de corte e lei​teira no valor bruto da produção animal tenha diminuído de 66,7%, em 1985, para 63,8%, em 1996 (Censo Agropecuário, 1998), em grande medida graças ao elevado dinamismo da avicultura (que ampliou sua participação de 20,5% para 26,3%, no mesmo período), esses percentuais são eloqüentes quanto à sua importância na geração de valor na cadeia de carnes. Em termos físicos (pro​dução de carne), a participação da pecuária de corte é a seguinte: das 12,8 milhões de toneladas produzidas em 1998
, 6,7 milhões de toneladas referem-se à carne bovina (49,9 %); 5 milhões de toneladas são provenientes do abate de aves (37,5%); e 1,7 milhão de toneladas correspondem à carne suína (12,6%). Estima-se que a produção no ano 2000 tenha sido de 7,0 milhões de toneladas, 35% superior aos 5,2 milhões de toneladas produzidas em 1990 (Soares e Gon​çalves, 2001), tendo o Brasil atingido a terceira posição entre os maiores exportadores de carne bovina, seguindo a Austrália e os Estados Unidos.


Por ser um meio que dá suporte à expansão da pecuária bovina (tanto de corte quanto leiteira), as pastagens cultivadas constituem um ponto focal de análise da evolução do setor, em seus aspectos espaciais e estruturais. 


A condição do Brasil, de país continental, em que uma grande heterogeneidade regional manifesta-se na forma de diferentes formações de solos, climas variados e graus diferenciados de desenvolvimento econômico e social, não tem impedido que a expansão de pastos cultivados seja efetivada mediante tecnologias “homogeneizadoras”, principalmente no que diz respeito à difusão de uma gama de variedades de forrageiras relativamente estreita, de origem exótica, com ênfase para as braquiárias. A característica básica da expansão da pecuária no Brasil é que ela se verifica em grandes extensões do território, à medida que novas áreas da fronteira agrícola são incorporadas ao processo produtivo. Deve-se, entretanto, distinguir as diferentes inserções econômicas da pecuária, devido a especificidades das condições edafoclimáticas das zonas de cerrados, tanto das regiões de fronteira agrícola, de ocupação recente, quanto das áreas de ocupação mais antiga (oeste dos Estados da Bahia e de Minas Gerais; sudoeste do Estado do Piauí e sudeste do Maranhão), bastante diferentes daquelas prevalecentes para a região amazônica. Nas regiões onde preponderam os cerrados não há uma associação tão forte entre a sucessão de atividades que envolvem a exploração predatória de madeiras de lei, a ocupação com pastagens cultivadas e a agricultura, fato amplamente observado na hilea amazônica e que sus​cita a questão da viabilidade da agropecuária frente a outras alternativas sustentáveis (inclusive da própria exploração da madeireira, em bases sustentáveis) (Geraque, 2001).  Nas regiões mais desenvolvidas, por outro la​do, a pecuária tem se confrontado com uma acentuada competição por áreas de atividades agrícolas altamente dinâmicas, como são os casos da lavoura do arroz, no Estado do Rio Grande do Sul, da laranja e da cana-de-açúcar, no Estado de São Paulo, e do milho e da soja, no Estado do Paraná (Igreja, 2001). O Ane​xo 1 apresenta, a título de uma primeira aproximação, as participações percentuais (em área) dos principais usos do solo, para as Unidades da Federação da Região Centro-Sul com maior inserção na pecuária de corte.

2 - OBJETIVOS


O presente trabalho tem como objetivo principal analisar quantitativamente o componente alocativo das pastagens cultivadas em todo um conjunto de usos do solo, em diferentes Unidades da Federação da Região Centro-Sul do País (que responde por 80,5% do valor bruto da produção pecuária nacional), bem como por tamanho de estabelecimento rural, com a finalidade de se detectar um possível movimento de reposicionamento alocativo da produção entre diferentes tamanhos de propriedade, estabelecendo uma possível conexão desse movimento com economias de escala. 

3 - HIPÓTESES DO TRABALHO


Para os estados mais desenvolvidos (das Re​giões Sul e Sudeste), é possível formular a hipótese segundo a qual a competição por terras por parte de complexos agroindustriais altamente dinâmicos se​ria mais perceptível. A análise de possível manifestação de economias de escala da pecuária de corte, por meio de impactos diferenciados das pastagens cultiva​das nos grandes estabelecimentos, seria mais espera​da, portanto, nos estados de ocupação mais recente (basicamente da Região Centro-Oeste). Para um ou mais estados das Regiões Sul-Sudeste, um es​crutínio deve ser feito nos estratos de percentis de área de estabelecimentos dos 1% maiores, 5% maiores e 50% menores, para se averiguar a evolução do rebanho, tanto em valor como em efetivo, no sentido de detectar se economias de escala deixam de se manifestar associadas às pastagens cultivadas e passam a ter como base mudanças de manejo poupadoras de terra.

4 - METODOLOGIA


Patrick (1975) e Igreja et al. (1982) elaboraram análises quantitativas das agriculturas brasileira e paulista, respectivamente, construindo indicadores das fontes de crescimento daquele setor limitados à produção vegetal. É possível, através de metodologias análogas à utilizada por esses autores, adotar procedimentos em que a recombinação das atividades agropecuárias seja analisada a partir de perfis de uso do solo mais abrangentes em relação àqueles que envolvem somente a produção agrícola de origem vegetal. 


A metodologia ora apresentada tem sido utilizada por diversos autores (Zockun, 1978; Ca​mar​go, 1983; Yokoyama; Igreja; Neves, 1990) para a análise dos componentes de variação na área de um determinado conjunto de atividades agrícolas. Na maior parte dos estudos realizados até o momento, esse conjunto de atividades tem tido abrangência limitada somente ao uso do solo com culturas, e no caso do trabalho de Igreja e Camargo (1992), para culturas e pastagens no Estado de São Paulo. 


Os estados mais importantes na atividade agropecuária são: Rio Grande do Sul, Santa Catarina, Paraná, São Paulo, Minas Gerais, Mato Grosso do Sul, Mato Grosso e Goiás. Para este último, as análises com dados agregados foram feitas incluindo e excluindo o Estado de Tocantins; quando se trata de comparar os indicadores por estrato de área dos es​tabelecimentos, levou-se a efeito apenas a análise do con​junto dos dois estados. Nessa dimensão mais abrangente, a metodologia aqui utilizada foi am​pliada para dar conta de interpretar mudanças em toda a estrutura de usos do solo, com ênfase sobre as pastagens naturais e cultivadas (mas envolvendo também as culturas, o reflorestamento, as matas na​turais, as áreas em descanso e as não-aproveitadas). Os dados de evolução dos percentuais dos grandes itens de uso do solo, que constam no Anexo 1, mostram que há uma relativa constância na evolução dos percentuais de alguns usos do solo, como o das culturas. Quanto às pastagens, nota-se um movimento mais acentuado dos números. A van​tagem da metodologia de análise alo​cativa, proposta no presente trabalho, que foi nítida para a análise da evolução das principais culturas (Igreja, 1999; 2001), deve ser ainda mais perceptível no caso das pastagens naturais e cultivadas.


Para os objetivos do presente trabalho, foram definidas as seguintes variáveis, para cada um dos usos do solo considerados:

ALT0ij  - é a área com a lavoura temporária i no Estado/estrato j, período inicial (0)

ALTtij - é a área com a lavoura temporária i no Estado/estrato j, período final (t)

ALP0kj - é a área com a lavoura permanente k, no Estado/estrato j, período inicial (0)

ALPtkj - é a área com a lavoura permanente k no Estado/estrato j, período final (t)

APN0j - é a área com pastagens naturais no Estado/estrato j, período inicial (0)

APNtj - é a área com pastagens naturais no Estado/estrato j, período final (t)

APC0j - é a área com pastagens cultivadas no Estado/estrato j, período inicial (0)

APCtj - é a área com pastagens cultivadas no Estado/estrato j, período final (t)

AFP0j - é a área com reflorestamento no Estado/estrato j, período inicial (0)

AFPtj - é a área com reflorestamento no Estado/estrato j, período final (t)

AMN0j - é a área de mata natural no Estado/estrato j, período inicial (0)

AMNtj - é a área de mata natural no Estado/estrato j, período final (t)


Com a finalidade de simplificar as fórmulas que serão utilizadas a seguir, utilizar-se-á a notação ATtiJ como uma forma reduzida de cada uma das notações acima, onde AT corresponde a um determinado uso do solo i, região/estrato j, no período final t, e AT0iJ  corresponde a esse mesmo uso do so​lo i, região/estrato j, no período inicial.



Da mesma forma, com relação à Área Total Re​censeada (ATR), observe-se que a sigla ATR será de uso freqüente ao longo deste trabalho, para se referir a essa variável. Entretanto, para maior facilidade de expressão nas fórmulas, sua notação será reduzida para a sigla ATJ, em que:

AT0J - área total recenseada no Estado/estrato j, pe​río​​do inicial (0); e,

ATtJ - área total recenseada no Estado/estrato j, pe​ríodo final (t).


Os dados foram coletados dos Censos Agro​pecuários, compreendendo os levantamentos realizados nos anos de 1970, 1975, 1980, 1985 e 1998.


Hoffmann e Graziano da Silva (1999) aler​tam para os efeitos de mudanças na metodologia e na época do ano em que o levantamento é realizado, incluindo-os entre os fatores que alteram a estrita com​parabilidade dos dados censitários. Trata-se da mudança de critério na definição de estabelecimento agropecuário, verificada no censo de 1975, que permitiu que parcelas não-confinantes exploradas em conjunto por um mesmo produtor fossem consideradas como um único estabelecimento; mais recentemente, no censo agropecuário de 1995-1996, o ano civil foi substituído pelo ano-safra e a coleta dos da​dos passou a ser efetuada no segundo semestre. Pro​cedimentos que aqueles autores indicam como responsáveis por deixar fora do levantamento censitário um grande número de estabelecimentos ditos pre​cários (posseiros, meeiros e até mesmo arrendatários), o que pode ter efeitos sobre os dados, afetando a comparabilidade dos resultados, quando se apli​​cam modelos de análise.  


A decomposição da variação total das áreas foi feita como segue:


A variação na área agrícola recenseada total (ATR) em determinado Estado/estrato j é dada pelo fator j, ou seja,

J = ATtJ/AT0J                        (1)


Para um determinado uso do solo i, pode-se decompor a sua variação total (medida em hectares) nos efeitos Escala (EE) e Substituição (ES). 


A obtenção do EE, para o uso do solo i, estrato/região j, é dada pela seguinte ex​pressão:

EEiJ = J AT0iJ - AT0iJ                 (2)


O ES desse uso do solo i é dado, por sua vez, pela expressão:

ESiJ = ATtiJ - J AT0iJ                   (3)


Por definição, a soma de (2) e (3) fornece a va​ria​ção na área total de i, no es​tado/estrato j (VTiJ), ou,

VTiJ = J AT0iJ             (4)
J AT0iJ - AT0iJ + ATtiJ - 

O primeiro efeito isolado (EE) capta a influência da expansão do sistema produ​tivo (medido através do aumento na área do conjunto de atividades, desconsiderando-se os aumentos de produtividade); o segundo (ES) afere o movimento de substituição entre os diferentes usos do solo.


É fácil demonstrar que a soma dos ESiJ  é nula. Assim,
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ESij = 0, de acordo com (1)


Isso significa que, se i varia de 1 a m, a soma​tória de todos os ES obtidos para cada um dos usos do solo i, estrato/região j, é nula, o que é inerente ao modelo, por construção, uma vez que as áreas ocupadas por determinados usos do solo (numa faixa de k = 1 a p) são iguais às áreas cedidas por outros usos (numa faixa de L = p+1 a m).


Usando essas faixas de variação das áreas que avançam (ou retrocedem), pode-se, mediante a demonstração dada em (5), expressar a seguinte identidade:
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Pode-se interpretar ambos os lados da identidade acima como a Área Total Dispu​tada (ATDj) entre os usos do solo considerados, num determinado Estado/estrato j. Propõe-se neste trabalho que, quando relacionada percentual​mente à Área Total Recenseada (ATj) do final do período, a ATDj fornece um indicador do grau de reconversão de áreas, denominado, neste trabalho, de Índice de Remanejamento (IRj).


Assim,

 IRj = 
[image: image10.wmf]ATtj

ATDj

 (em %)                       (7)


Para o Brasil e para os estados analisados, foi possível obter as ATDj por estrato de área dos estabelecimentos rurais. Dessa forma, para evitar possíveis "mascaramentos" nos resultados obtidos a partir dos dados agregados, adotou-se o critério de tomar como uma melhor aproximação do valor verdadeiro da área disputada aquela obtida a partir da soma dos valores das ATDj  dos estratos.


Podem relacionar-se, ainda, os valores dos ESij ao da ATDj, com a finalidade de analisar a contribuição de cada uso do solo (positiva ou negativa, conforme se trate, respectivamen​te, de avanço ou de retração de i). Esta última medida foi denominada  Impacto do Efeito-Substituição da atividade ou uso do solo i (IESi).


Assim,

IESi = 
[image: image11.wmf]ATDj

ESij

   (em %)                           (8)


No caso das pastagens naturais e das pastagens cultivadas, que receberam tratamento privilegiado no presente trabalho, tem-se as variáveis IESPN (Impacto do Efeito-Substituição das Pastagens Naturais) e IESPC (Impacto do Efeito-Subs​ti​tui​ção das Pastagens Cultivadas).


Quando cotejado para diferentes estados, esse impacto fornece uma medida da redistribuição espacial da pecuária de corte, dentro da região Centro-Sul. O mesmo é válido afirmar quando se trata de comparar os valores obtidos entre estratos de área dos estabelecimentos rurais, com a diferença que, neste caso, aferem-se possíveis alterações nas escalas de operação da atividade pecuária.


Nas estatísticas fundiárias, a interpolação para a obtenção dos estratos de percentis (1% maiores, 5% maiores, 10% maiores e 50% menores) foi do tipo li​near.

5 - RESULTADOS E DISCUSSÃO


Ao se obter, neste trabalho, mensurações do grau de remanejamento de áreas para os estados da Região Centro-Sul e para o Brasil, bem como por tamanho de propriedade, foi possível confirmar, ao longo dos períodos considerados, um reposicio​namento desse indicador geral de substituição de áreas, em direção aos estados da Região Centro-Oeste e aos estabelecimentos rurais maiores. De fato, no período inicial (1970-75), há um forte remanejamento de áreas nos Estados do Paraná (que converteu gran​de parte da cafeicultura para a lavoura da soja), Santa Catarina, Rio Grande do Sul e São Paulo. No período 1975-80, em que os impactos das transformações operadas na agropecuária brasileira sobre a estrutura econômica do País são comparados por alguns analistas como análogos aos da descoberta do petróleo na Bacia de Campos, o Índice de Remanejamento da agropecuária brasileira dá um salto, mostrando com isso que, de fato, a base produtiva foi profundamente alterada nesse período, no qual se configuraram os complexos agroindustriais (Tabela 1). Essa nova conformação da agropecuária brasileira exigiu adaptações organizacionais e institucionais, com efeitos significativos para a pecuária de corte. A ocupação dos solos de cerrados, sobretudo com a expansão de pastagens cultivadas, como será visto adiante, é apenas uma das faces mais visíveis de um processo que implicou diversos instrumentos de políticas, sobretudo no que se refere ao desenvolvimento regional e setorial. 


Em termos de impactos das pastagens na es​trutura de áreas, notam-se características distintas dos indicadores, conforme o período e o grau de con​solidação do desenvolvimento econômico dos estados considerados (Tabela 2). Os estados mais desenvolvidos mostram impactos mais moderados de expansão das pastagens cultivadas, ainda que a característica mais marcante seja uma propensão maior para a contração das pastagens naturais. À medida que se avança para o período mais recente, de 1985 a 1996, nota-se que a tendência de aumento no impacto das pastagens cultivadas, para o País co​mo um todo (de 33,19%, no período 1970-75, para 70,02%, no pe​ríodo 1985-96), passa a ser explicada, em larga medida, pela dinâmica dos indicadores dos estados da Região Centro-Oeste (Goiás, Mato Grosso e Mato Grosso do Sul). Nessas unidades da Federação, os impactos das pastagens cultivadas diferenciam-se para patamares mais elevados ao longo dos períodos analisados. Minas Gerais é exem​plo, por outro lado, de um estado da Região Sudeste que, dotado de grandes extensões de solos de cerrados, ao incorporá-los para a produção, apresentou padrões de comportamento semelhantes aos observados para os estados da Região Centro-Oeste, descritos anteriormente. À medida que a estrutura de uso do solo, nesses estados, atinge relativa estabilidade, o impacto dos pastos cultivados, anteriormente exer​cido sobre as matas naturais (ou áreas de cerrados), passa a repercutir sobre os pastos naturais. Digno de nota é o impacto das pastagens cultivadas em um estado que não é usualmente conhecido por sua vocação para a pecuária, como é o caso do Paraná, onde o impacto do efeito-substituição das pastagens cultivadas atingiu 52,12%, no último período considerado (1985-96). Ainda que as características de concentração fundiária desse estado tenham se man​tido ao longo das últimas décadas (Igreja, 1999; Igreja, 2001), o tipo de reconversão de áreas (da cafeicultura para a soja e pastagens), bem como a reestruturação da agropecuária, com aumento nas escalas de operação, foram elementos que geraram efeitos significativos sobre a estrutura de ocupação da mão-de-obra, ocasionando fric​ções e crises, que se traduzem por uma percepção, por parte dos movimentos sociais ligados à refor​ma agrária, equivalente à da concentração fundiária.


As tabelas 3 e 4 apresentam os Índices de Re​manejamento (medidos em percentagem para o pe​ríodo todo) dos estados considerados por estrato de área dos estabelecimentos rurais. De um modo geral, nota-se, ao comparar os indicadores da tabela 4 aos da tabela 3, que os estratos intermediários apresentam uma diminuição relativa desse indicador. Isso talvez se deva à maior especialização dessa camada de produtores, em face da organização da agrope​cuá​ria brasileira em complexos agroindus​triais. 

Tabela 1 - Taxa Média Anual de Crescimento do Índice de Remanejamento (IR) nos Principais Estados da Região Centro-Sul e Brasil, Períodos 1970-75; 1975-80; 1980-85; e 1985-96

(em % ao ano)

Estado
1970-75
1975-80
1980-85
1985-96

Rio Grande do Sul
1,89
1,09
0,66
0,79

Santa Catarina
2,43
2,26
1,16
1,48

Paraná
4,60
2,58
1,24
1,06

São Paulo
2,02
2,13
1,31
0,85

Minas Gerais
0,59
3,28
0,50
1,28

Mato Grosso do Sul
...
3,10
2,20
1,50

Mato Grosso
...
2,54
1,56
1,75

Goiás1
1,76
1,69
2,01
1,46

(Novo) Goiás2
-
-
-
1,67

Tocantins2
-
-
-
1,19

Brasil
1,48
2,25
1,10
1,41

1Antiga configuração geopolítica, que englobava os atuais Estados de Goiás e Tocantins.

2Atual configuração geopolítica dos Estados de Goiás e Tocantins.

Fonte: Dados básicos do Censo Agropecuário, 1970; 1975; 1980; 1985, 1998.

Tabela 2 - Impacto do Efeito-Substituição das Pastagens Naturais (IESPN) e das Pastagens Cultivadas (IESPC) nos Principais Estados da Região Centro-Sul, Períodos 1970-75; 1975-80; 1980-85; e 1985-96
(em %)
Estado
1970-75

1975-80

1980-85

1985-96


IESPN
IESPC

IESPN
IESPC

IESPN
IESPC

IESPN
IESPC

Rio Grande do Sul
-44,70
6,61

-53,67
26,39

-22,66
-3,37

-20,37
11,11

Santa Catarina
-7,68
6,32

-27,86
14,07

8,67
-9,48

12,04
15,32

Paraná
-7,32
9,01

-10,98
22,59

-15,56
42,13

2,37
52,12

São Paulo
-36,45
27,87

-65,89
28,75

-49,42
18,32

-8,56
33,80

Minas Gerais
13,24
14,32

-91,49
47,60

-48,51
18,45

-76,82
70,22

Mato Grosso do Sul
...
...

-87,23
68,62

-76,96
82,95

-64,17
66,43

Mato Grosso
...
...

-76,29
12,93

-44,68
51,96

-62,57
61,07

Goiás1
-43,18
55,84

-84,24
61,75

-68,63
79,59

-64,32
76,47

(Novo) Goiás2
-
-

-
-

-
-

-66,69
70,02

Tocantins2
-
-

-
-

-
-

-56,04
89,96

Brasil
-52,63
33,19

-68,19
38,70

-54,66
54,08

-49,56
70,02

1Antiga configuração geopolítica, que englobava os atuais Estados de Goiás e Tocantins.

2Atual configuração geopolítica dos Estados de Goiás e Tocantins.

Fonte: Dados básicos do Censo Agropecuário, 1970; 1975; 1980; 1985,  1998.

Tabela 3 - Índice de Remanejamento (IR), por Tamanho de Estabelecimento Rural, para Estados Selecionados1, Período 1970-1985

(em %)

Estrato (ha)
Rio Grande do Sul
Santa Catarina
Paraná
São Paulo
Minas Gerais
Mato Grosso do Sul2
Mato Grosso2
Goiás3
Brasil

10-
19,22
26,10
15,65
33,19
15,82
38,04
26,47
20,08
12,28

10-20- 
18,88
27,86
25,64
29,27
16,05
36,59
27,54
27,26
16,14

20-50- 
19,57
28,69
36,39
27,72
15,10
30,70
21,47
21,31
17,22

50-100- 
19,72
26,41
43,01
26,35
15,75
29,23
23,09
23,10
19,76

100-200- 
19,55
22,96
42,70
26,73
18,01
29,86
20,95
22,23
18,08

200-500- 
19,01
22,30
35,59
25,56
20,40
30,45
22,79
24,96
19,11

500-1.000- 
18,92
19,49
30,68
26,07
22,09
31,80
23,58
27,44
20,49

1.000-2.000- 
16,61
21,29
28,77
22,40
24,05
31,69
27,20
25,97
23,43

2.000-5.000- 
15,92
25,86
27,47
20,90
27,36
29,68
25,70
25,71
24,88

5.000-10.000- 
22,99
40,08
26,98
27,98
28,55
26,53
27,79
24,60
25,46

10.000+ 
30,78
73,60
35,98
29,90
38,63
19,41
13,90
31,01
24,91

Estado
17,19
23,98
33,77
25,07
20,30
27,40
18,42
25,21
21,17

1Estados com maior inserção no agribusiness da Região Centro-Sul.

2Para esses estados o período de análise vai de 1975 a 1985.

3Inclui o Estado de Tocantins.

Fonte: Dados básicos do Censo Agropecuário, 1970; 1975; 1980; 1985, 1998.

Tabela 4 - Índice de Remanejamento (IR), por Tamanho de Estabelecimento Rural, para Estados Selecionados1, Período 1985-1996

(em %)

Estrato(ha)
Rio Grande do Sul
Santa Catarina
Paraná
São Paulo
Minas Gerais
Mato Grosso do Sul
Mato Grosso
Goiás2
Brasil

10-
16,57
17,64
22,98
37,35
18,36
34,44
50,28
51,97
15,77

10-20- 
15,55
15,55
20,84
26,21
16,37
32,26
40,49
40,68
17,79

20-50- 
14,32
12,55
16,11
20,77
15,78
25,68
33,66
26,17
15,78

50-100- 
10,83
10,58
15,05
15,83
16,99
18,98
23,13
20,92
14,25

100-200- 
9,24
7,60
13,61
15,05
16,61
19,36
26,25
19,93
14,75

200-500- 
8,80
5,48
9,75
10,81
15,71
18,31
25,94
18,26
15,30

500-1.000- 
6,63
5,40
17,43
7,49
15,03
17,75
26,28
18,18
16,90

1.000-2.000- 
7,19
7,75
10,38
9,90
15,05
16,75
24,54
18,52
17,71

2.000-5.000- 
9,71
9,81
8,21
14,69
15,08
17,26
24,58
16,15
17,64

5.000-10.000- 
9,03
17,26
19,04
19,08
12,32
16,27
23,75
18,04
21,06

10.000+ 
31,63
29,32
6,97
30,12
13,52
12,63
17,18
10,93
16,96

Estado
9,09
7,63
12,25
12,45
15,02
17,75
21,06
17,28
16,66

1Estados com maior inserção no agribusiness da Região Centro-Sul.

2Antiga configuração política do Estado de Goiás (antes do desmembramento do Estado de Tocantins).

Fonte: Dados básicos do Censo Agropecuário,  1985, 1998.

Quanto aos segmentos dos pequenos e dos muito grandes, o fato de o Índice de Remanejamento destacar-se em relação à média estadual parece responder, no caso dos pequenos, à desestruturação dos instrumentos clássicos de política agrícola (sobretudo do crédito rural), impondo como desafios a esse segmento as necessidades de adaptação defensiva a novos mix de produtos e a novos processos produtivos; no outro extremo, como é o caso dos grandes estabelecimentos rurais, os resultados sugerem uma resposta ao afunilamento de alternativas com que se defrontam os grandes proprietários e até mesmo grupos empresarias que investem na agropecuária, demandan​do decisões de investimento que impliquem projetos bem focados e rentáveis, ou, alternativamente, a saída do agronegócio, face ao declínio da importância da terra como reserva de valor.


As tabelas 5 e 6 apresentam os indicadores de substituição das pastagens naturais por tamanho de estabelecimento rural, para os períodos 1970-85 e 1985-96, respectivamente. Verifica-se, dos estratos menores para os maiores, a existência de impactos crescentes, com sinal negativo, fenômeno que se tor​na mais nítido nos estados de ocupação mais recente  que entre os de ocupação agropecuária consolidada. No período 1985-96 (Tabela 6), nota-se que, numa faixa mais ampla de estabelecimentos pequenos a médios nos estados de ocupação consolidada, há im​pactos positivos, não desprezíveis, das pastagens na​turais. Mais uma vez, neste ponto, cabe a explicação de que esse fenômeno pode ser resultante de um mo​vimento defensivo dos agricultores frente à desarticulação da política agrícola, sobretudo a creditícia.


Os indicadores de impacto de substituição das pastagens cultivadas, que constituem o foco prin​cipal de análise do presente trabalho, confirmam a hi​pótese básica de impactos diferenciados nos estados da Região Centro-Oeste e nos estabelecimentos maio​res. Esse processo tem início já no período 1970-85 (Tabela 7) e consolida-se entre 1985-96, período em que cabe notar uma diferenciação positiva do impacto das pastagens cultivadas nos estabelecimen​tos de menor porte, também, ao que tudo indica, resultado de um movimento defensivo dos produtores rurais às mudanças na política agrícola (Tabela 8).


Para o Brasil como um todo (Figura 1), as ten​dências delineadas resultam de fatores determinantes diferentes, devido às características diferentes das diversas regiões/estados. Entretanto, como será visto ao longo desta análise, há uma certa preponderância do comportamento dos indicadores dos estados da Região Centro-Oeste.


O Estado de Goiás foi o que apresentou, de forma mais nítida, uma tendência de impactos crescentes nos estabelecimentos maiores no período ini​cial, de 1970 a 1985. Entre 1985 e 1996, há uma consolidação dos impactos das pastagens cultivadas nos grandes estabelecimentos e uma diferenciação positiva desses mesmos impactos nos estabelecimentos menores (Figura 2).


O Estado de Mato Grosso, por ser uma região de ocupação mais recente, apresentou não apenas uma consolidação dos impactos mais elevados nos estabelecimentos de maior porte verificados no primeiro período (1975-85), mas também con​tinuidade em seu processo de incorporação de novas áreas, causando impactos na estrutura de áreas, de forma mais acentuada, no período mais re​cente (1985-96). Além disso, os estabelecimentos menores também passaram a apresentar impactos mais pronunciados das pastagens cultivadas no úl​timo período, em relação ao primeiro, refletindo, de forma precoce, uma relativa desarticulação dos instrumentos de política agrícola vigentes até meados da década de 80, com ênfase para o crédito oficial (Figura 3).


O Estado do Mato Grosso do Sul apresenta um padrão bastante semelhante ao de Goiás (aumen​tos de escalas operacionais no primeiro período, e reafirmação de impactos significativos nos gran​des estabelecimentos no segundo período, além, a exem​plo do que se verificou em Goiás e Ma​to Grosso, de se manifestarem impactos diferenciados nos estabelecimentos pequenos a médios, no período mais recente) (Figura 4).


Quanto aos estados das regiões de desenvol-

Tabela 5 - Impacto do Efeito-Substituição das Pastagens Naturais (IESPN), por Tamanho de Estabelecimento Rural, para Estados Selecionados1, Período 1970-1985

(em %)

Estrato (ha)
Rio Grande do Sul
Santa Catarina
Paraná
São Paulo
Minas Gerais
Mato Grosso do Sul
Mato Grosso
Goiás2
Brasil

10-
19,29
6,23
5,67
-0,14
-45,90
1,37
5,40
-32,87
-2,30

10-20- 
10,90
10,29
1,05
-14,51
-53,45
-3,53
-2,82
-27,75
-7,61

20-50- 
4,98
16,02
-4,92
-38,47
-60,84
-7,26
-23,36
-43,85
-25,62

50-100- 
-31,08
13,60
-9,92
-59,92
-69,54
-39,18
-38,96
-58,63
-53,04

100-200- 
-60,73
-13,57
-13,87
-66,45
-73,59
-50,53
-44,57
-65,82
-65,11

200-500- 
-68,21
-51,78
-16,46
-67,79
-78,37
-64,01
-63,02
-68,21
-59,39

500-1.000- 
-75,47
-22,98
-22,98
-66,80
-81,55
-66,92
-73,93
-75,17
-73,47

1.000-2.000- 
-82,82
-76,75
-44,88
-64,29
-86,31
-77,12
-76,17
-78,55
-78,03

2.000-5.000- 
-89,50
-83,21
-43,62
-67,75
-85,34
-86,72
-78,73
-84,06
-84,06

5.000-10.000- 
-97,03
-67,87
   -75,02
-44,11
-78,88
-91,68
-82,80
-85,47
-91,05

10.000+ 
-88,04
-62,97
     -8,22
-60,32
-65,99
-91,46
-75,15
-60,48
-94,70

Estado
-46,83
-15,64
   -13,02
-57,75
-83,13
-84,87
-74,76
-73,15
-71,26

1Estados com maior inserção no agribusiness da Região Centro-Sul.

2Antiga configuração política do Estado de Goiás (antes do desmembramento do Estado de Tocantins).

Fonte: Dados básicos do Censo Agropecuário, 1970; 1975; 1980; 1985, 1998.

Tabela 6 - Impacto do Efeito-Substituição das Pastagens Naturais (IESPN), por Tamanho de Estabelecimento Rural, para Estados Selecionados1, Período 1985-1996

(em %)

Estrato (ha)
Rio Grande do Sul
Santa Catarina
Paraná
São Paulo
Minas Gerais
Mato Grosso do Sul
Mato Grosso
Goiás2
Brasil

10-
19,57
24,34
10,34
12,77
-8,48
7,25
1,28
6,86
23,93

10-20- 
17,92
14,48
11,48
8,40
-30,36
7,35
-5,09
-15,41
15,46

20-50- 
16,53
12,61
10,56
-3,08
-51,28
-5,61
-18,56
-43,49
1,22

50-100- 
17,02
11,05
6,42
-11,27
-66,80
-16,08
-29,44
-52,75
-13,66

100-200- 
8,23
14,99
4,26
-14,75
-78,37
-31,54
-32,99
-61,74
-19,73

200-500- 
-18,09
23,83
-7,05
-17,23
-87,85
-43,57
-43,25
-63,25
-38,33

500-1.000- 
-52,95
-23,15
-23,15
7,70
-91,43
-62,47
-56,68
-63,21
-45,13

1.000-2.000- 
-82,61
-53,22
-15,02
-4,70
-90,45
-76,26
-65,15
-68,47
-50,09

2.000-5.000- 
-94,11
-53,79
-43,25
-5,81
-78,89
-81,26
-70,37
-69,13
-55,39

5.000-10.000- 
-67,73
-0,47
-4,81
-28,38
-91,68
-73,54
-70,46
-56,70
-54,00

10.000+ 
-87,73
60,50
11,12
-9,94
-22,16
-35,20
-63,68
-52,91
-44,22

Estado
-20,37
12,04
2,37
-8,56
-76,82
-64,17
-62,57
-64,32
-49,56

1Estados com maior inserção no agribusiness da Região Centro-Sul.

2Antiga configuração política do Estado de Goiás (antes do desmembramento do Estado de Tocantins).

Fonte: Dados básicos do Censo Agropecuário, 1985, 1998.

Tabela 7 - Impacto do Efeito-Substituição das Pastagens Cultivadas (IESPC), por Tamanho de Estabelecimento Rural, para Estados Selecionados1, Período 1970-85

(em %)

Estrato (ha)
Rio Grande do Sul
Santa Catarina
Paraná
São Paulo
Minas Gerais
Mato Grosso do Sul
Mato Grosso
Goiás2
Brasil

10-
-1,01
0,27
23,41
17,35
12,96
24,26
9,87
8,72
11,48

10-20- 
-1,75
0,94
13,21
31,43
23,07
31,52
18,21
26,79
15,50

20-50- 
0,73
4,23
8,48
33,57
36,83
32,62
11,90
54,40
20,49

50-100- 
4,14
11,23
9,69
39,93
47,92
39,29
3,82
61,30
26,22

100-200- 
7,77
18,69
18,38
41,17
52,68
50,56
-3,87
63,31
41,02

200-500- 
11,19
16,42
28,82
38,03
54,69
61,17
22,43
70,55
55,21

500-1.000- 
16,60
40,03
40,03
32,97
56,78
77,98
33,05
75,02
60,38

1.000-2.000- 
22,68
14,71
41,34
12,13
52,77
85,01
33,09
76,50
57,80

2.000-5.000- 
23,75
6,05
24,80
2,13
43,00
84,24
33,67
81,29
59,59

5.000-10.000- 
8,41
13,82
8,25
-45,73
24,46
73,18
31,13
77,24
52,41

10.000+ 
24,51
1,58
-1,48
-11,74
2,03
52,69
22,52
74,51
33,48

Estado
11,60
7,93
24,08
29,36
45,51
76,16
32,04
74,49
48,24

1Estados com maior inserção no agribusiness da Região Centro-Sul.

2Antiga configuração política do Estado de Goiás (antes do desmembramento do Estado de Tocantins).

Fonte: Dados básicos do Censo Agropecuário, 1970; 1975; 1980; 1985, 1998.

Tabela 8 - Impacto do Efeito-Substituição das Pastagens Cultivadas (IESPC), por Tamanho de Estabelecimento Rural, para Estados Selecionados1, Período 1985-96
(em %)

Estrato (ha)
Rio Grande do Sul
Santa Catarina
Paraná
São Paulo
Minas Gerais
Mato Grosso do Sul
Mato Grosso
Goiás2
Brasil

10-
6,91
12,29
40,22
38,35
36,54
52,20
57,86
64,45
27,93

10-20- 
7,92
9,36
45,58
51,21
62,83
65,90
87,29
73,51
37,55

20-50- 
7,18
15,09
57,08
55,51
73,61
60,78
92,69
81,88
53,13

50-100- 
6,89
11,47
58,72
52,17
74,73
57,25
92,83
84,37
63,76

100-200- 
11,91
0,06
55,64
45,93
77,38
53,64
90,53
85,18
66,92

200-500- 
12,17
4,93
44,18
49,78
79,87
59,03
79,18
75,08
59,30

500-1.000- 
13,01
-25,23
-25,23
19,48
76,07
61,82
58,21
68,44
49,50

1.000-2.000- 
8,02
4,14
-23,45
26,40
70,90
62,42
56,20
71,07
50,55

2.000-5.000- 
12,09
27,97
-9,73
-35,88
49,76
68,24
55,54
71,96
51,81

5.000-10.000- 
16,71
-4,15
-31,43
-15,19
31,02
53,00
55,24
66,91
38,42

10.000+ 
9,75
-4,01
-14,44
-41,99
20,75
53,88
46,26
70,35
32,64

Estado
11,11
15,32
52,12
33,80
70,22
66,43
61,07
76,47
70,02

1Estados com maior inserção no agribusiness da Região Centro-Sul.

2Antiga configuração política do Estado de Goiás (antes do desmembramento do Estado de Tocantins).

Fonte: Dados básicos do Censo Agropecuário, 1985, 1998.
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Figura 1 - Impacto do Efeito-Substituição das Pastagens Cultivadas, Brasil, 1970-85 e 1985-96.

Fonte: Dados básicos do Censo Agropecuário, 1970; 1975; 1980; 1985, 1998.
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Figura 2 - Impacto do Efeito-Substituição das Pastagens Cultivadas, Estado de Goiás, 1970-85 e 1995-96.

Fonte: Dados básicos do Censo Agropecuário, 1970; 1975; 1980; 1985, 1998.
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Figura 3 - Impacto do Efeito-Substituição das Pastagens Cultivadas, Estado de Mato Grosso, 1975-85 e 1995-96.

Fonte: Dados básicos do Censo Agropecuário, 1970; 1975; 1980; 1985, 1998.
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Figura 4 - Impacto do Efeito-Substituição das Pastagens Cultivadas, Estado do Mato Grosso do Sul, 1975-85 e 1985-96.

Fonte: Dados básicos do Censo Agropecuário, 1970; 1975; 1980; 1985, 1998.
vimento consolidado, apenas o Estado do Rio Grande do Sul apresenta impactos crescentes das pastagens cultivadas sobre a estrutura de áreas cultivadas, tanto no período 1970-85 quanto no período 1985-96 (Figura 5). No período mais recente, tal como se verificou nos estados da Região Centro-Oeste, analisados anteriormente, os impactos da substituição das pastagens cultivadas nos pequenos a médios estabelecimentos sobressaíram-se em relação ao período anterior (1970-85). Entretanto, em se tratando das condições em que opera a pecuária gaúcha, os resultados devem ser analisados com cautela, tendo-se em perspectiva o fato de ser grande a proporção das pastagens naturais em relação às cultivadas.


O Estado do Paraná apresentou significativo impacto das pastagens cultivadas na estrutura de áreas cultivadas (24,08% da área total disputada, entre 1970 e 1985, aumentando para 52,12%, entre 1985 e 1996) (Tabelas 7 e 8). Ao contrário dos estados da Região Centro-Oeste, os impactos no Paraná pa​recem ser mais intensos nas propriedades pequenas a médias. No período mais recente, de 1985 a 1996, essa característica se acentuou. Esse comportamento dos indicadores paranaenses sugerem a possível condição desse estado como receptor de bacias leiteiras modernas, sobretudo nas regiões de maior de​sen​volvimento, e sob a organização de cooperativas. Os dados parecem, de fato, estar apontando para essa direção: em 1985, para um número de 833,7 mil vacas ordenhadas, a produção de leite era de 0,92 bilhão de litros/ano. Ainda que o número de vacas ordenhadas tenha aumentado, em 1996, apenas 5,5%, atingindo 880,1 mil cabeças, a produção aumentou de modo significativo, para 1,36 bilhão de litros/ano (+47,4%). Ainda que os impactos das pas​tagens cultivadas nas grandes propriedades tenham sido negativos, sabe-se que a pecuária de corte também tem aumentado sua importância econômica, sobretudo na região oeste do estado. Os impactos positivos da soja nos grandes estabelecimentos rurais do Paraná (Igreja, 1999) parecem estar relacionados a um processo recente de trade-off entre pastagens cultivadas, que dão suporte à pecuária de corte, e aos aumentos nas escalas de operação da lavoura da soja naquele estado.


Os indicadores de expansão das pastagens cultivadas para o Brasil, sobretudo no período mais recente, são coerentes com o movimento de expansão da pecuária, principalmente a de corte, entre 1985 e 1996 (Tabela 9). Condizem, outrossim, com o im​pulso da substituição das pastagens cultivadas por outros usos do solo, tanto na Região Centro-Oeste quanto nas grandes propriedades dessa re​- 
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Figura 5 - Impacto do Efeito-Substituição das Pastagens Cultivadas, Estado do Rio Grande do Sul, 1970-85 e 1985-96.

Fonte: Dados básicos do Censo Agropecuário, 1970; 1975; 1980; 1985, 1998.

Tabela 9 - Distribuição do Rebanho Bovino de Corte, Leiteiro e Misto, segundo Estratos de Percentis, Brasil, 1985 e 19961
Estrato

de percentis
1985

1996
Variação

 (B)/(A)

(%)


No estab. 
No cabeças

           (A)
Cab./estab.

no

No estab. 
No cabeças

           (B)
Cab./estab.

no


1% maiores
57.930
44.789.015
773

48.382
50.345.080
1.041
12,40

5% maiores
289.650
81.543.588
282

241.909
90.614.388
375
11,12

10% maiores
579.300
95.595.519
165

483.818
109.461.492
226
14,50

50% menores
2.896.502
4.470.033
2

2.419.092
6.197.814
3
38,65

Corte  
1.284.724
94.689.528
74

1.325.893
114.001.898
86
20,40

Misto
181.835
6.929.885
38

164.887
5.911.253
36
-14,70

Leiteiro 
1.049.914
25.972.763
25

1.116.950
32.884.077
29
26,61

Bovinos
2.516.473
127.592.176
51

2.607.730
152.797.228
 59
19,75

1Sem se proceder ao devido desconto, utilizando como medida comum as Unidades Animais (UAs), que trariam a capacidade de lotação dos estabelecimentos menores para um patamar inferior, uma vez que neles são conduzidas, de forma preponderante, as fases iniciais do processo criatório (principalmente a cria tradicional não articulada, ou seja, desconectada dos modernos esquemas de melhoramento genético - Igreja et al., 1999).

Fonte: Censo Agropecuário, 1985, 1998.

gião, refletindo-se esse movimento nos estabelecimentos de maior porte, para o Brasil. De fato, no estrato de percentil dos 1% maiores, ainda que o número de estabelecimentos tenha apresentado uma queda de 16,5%, de 1985 para 1996, o número de cabeças de bovinos aumentou 12,4%, resultando, por​tanto, em um incremento de 34,7% no efetivo médio por estabelecimento. Esse estrato apresentou uma redução na sua participação no total do rebanho de corte, de 35,1%, em 1985, para 32,9%, em 1996. Os estratos de percentis dos 5% e dos 10% maiores também apresentaram a tendência de aumentos nos efetivos e reduções no número de estabelecimentos, aumentando, portanto, o tamanho médio dos rebanhos (Tabela 9). Ainda que revelem um impacto positivo das pastagens cultivadas, o que permitiu intensificar a capacidade de suporte da pecuária, é inegável que o setor mantém-se em patamares tecnológicos relativamente baixos. O aumen​​to da competitividade do comércio internacional é um fator que tem reorientado as condições de operação das cadeias produtivas da carne e do leite, de​vendo conduzir a um processo de aumentos ainda mais acentuados nas escalas de operação. Os dados referentes à evolução do número de produtores da pe​cuária leiteira, de 1997 a 2000, divulgados pela Leite Brasil (Scaramuzzo, 2001), dão conta de uma drástica redução no universo de pecuaristas no Brasil (-33%, para cerca de 800.000 estabelecimentos), em um processo de concentração da produção e au​mento das escalas de operação, uma vez que a produção do ano 2000 foi estimada em 20,09 bilhões de litros (5% a mais que em 1999). Segundo a mesma fonte, nos próximos 5 anos, 100.000 produtores responderão por 80% da produção nacional de leite.


Ainda que os impactos das pastagens cultivadas, quando medidos por tamanho de propriedade, tenham sido maiores à medida que aumenta o tamanho dos estabelecimentos rurais, servindo, assim, como indicadores da prevalência de economias de escala na pecuária brasileira, há estados em que es​sas características não se manifestaram de modo cla​ro, cabendo aqui destacar os casos do Paraná e de São Paulo. Este último merece destaque especial, por tradicionalmente concentrar os frigoríficos exportadores, além de se constituir, há muitos anos, em um espaço privilegiado para as instituições de pesquisa públicas e, mais recentemente, para empresas - inclu​sive de capital estrangeiro - que atuam na área de genética para a pecuária de corte (Igreja et al., 1999). Dessa forma, ao ceder espaço, nos grandes estabelecimentos, para as culturas da cana-de-açúcar e da laranja, já desde a década de 70, as pastagens cultivadas não se mostraram indicadores adequados para uma aferição de possíveis economias de escala (Igreja et al., 1999; Igreja, 2001). Para se ter uma idéia de aumentos nas escalas de operação nas diversas faixas de tamanho das propriedades paulistas, os indicadores da tabela 10 são mais apropriados. Nos estratos maiores (1% e 5% maiores), nota-se  um aumento da capacidade de lotação e do efetivo médio, indicando escalas médias de operação crescentes (Tabela 10). Neste caso, mais do que a extensão das pastagens, o que parece estar contribuindo do ponto de vista operacional para o aumen​to de escalas de operação da pecuária paulista são novas formas de manejo das pastagens e de possíveis entrelaçamentos tecnológicos entre a pecuária e a agricultura, de que é um bom exemplo a introdução da pecuária de corte nas regiões canavieiras, em regime de confinamento, semiconfinamento, ou até mesmo a pasto, nas sobras de áreas dos talhões de cana-de-açúcar.

Tabela 10 - Lotação da Pastagem Cultivada e Dimensão Média do Rebanho Bovino de Corte, Leiteiro e Misto por Estabelecimento, por Estratos de Percen​tis, Estado de São Paulo, 1985 e 1996

Estrato

de percentis
Cabeça/ha

Cabeça/estabelecimento


1985
1996

1985
1996

1% maiores
1,25
1,36

1.352
1.525

5% maiores
1,37
1,46

538
602

50% menores
3,56
3,35

13
18

Total
1,13
1,27

84
88

Fonte: Censo Agropecuário, 1985, 1998.

6 - CONCLUSÕES E CONSIDERAÇÕES FINAIS


Ao estabelecer um padrão que permite comparar os impactos das pastagens cultivadas sobre a estrutura das áreas cultivadas entre os estados considerados da Região Centro-Sul, o presente trabalho trouxe à luz diferentes estágios de desenvolvimento econômico e de inserção da atividade pecuária na estrutura da economia agropecuária regional. Esses impactos são mais acentuados nos estados da Região Centro-Oeste, que foram incorporados ao processo produtivo em período recente, em relação aos estados das Regiões Sul e Sudeste. Cabe ressaltar que, à medida que a estrutura de usos do solo se estabiliza, prepondera uma relação inversa entre os impactos das pastagens cultivadas e das pastagens naturais. Nas fases anteriores, de expansão do sistema produtivo, com a incorporação das áreas de fronteira, há um predomínio do avanço das pastagens cultivadas sobre as matas naturais. Conjugada com essa dinâmica, a Região Centro-Oeste apresentou, também, de um modo geral, a tendência de proporcionalidade en​tre os impactos das pastagens cultivadas e o tamanho dos estabelecimentos, fato que só teve analogia, nos estados das Regiões Sul/Sudeste, no Estado do Rio Grande do Sul. Isso se deve à elevada margem ainda existente para a substituição de pastagens naturais por cultivadas, bem como por lavouras que dão suporte logístico às atividades criatórias (aveia, azevém, milho para silagem, sorgo forrageiro, etc.) naquela Unidade da Federação. Nos demais estados do Sul/Sudeste, com ênfase para Paraná e São Paulo, há nitidamente um trade off entre os impactos das pastagens cultivadas e o tamanho dos estabelecimentos.


Ao se diferenciar, conforme o grau de desenvolvimento socioeconômico, e de acordo com a in​serção da pecuária na estrutura econômica regional, os impactos das pastagens cultivadas mostraram-se indicadores úteis para estudos futuros da pecuária sob uma perspectiva econômica, sobretudo no que se refere a sistemas de produção mais ou menos extensivos, suas características de sustentabilidade, e assim por diante, porém não uniformes. De um modo geral, não foi possível repetir análises prospectivas quanto às escalas de operação, tal como se procedeu com os impactos de áreas por tamanho de estabelecimento para as lavouras de soja e milho (Igreja, 1999; 2001).


Uma conclusão de natureza geral é a de que, para os estados da Região Centro-Oeste, onde preva​lece uma pecuária mais extensiva, a mensuração dos impactos das pastagens cultivadas por tamanho de estabelecimento serviu de base para avaliação das es​calas de operação. Para os estados das Regiões Sul e Sudeste (excetuando-se o Rio Grande do Sul, pelas razões já apontadas anteriormente), há todo um sis​tema de entrelaçamentos tecnológicos entre a produção vegetal e animal, com reflexos diretos sobre o uso do solo. As atividades agrícolas que nucleiam complexos agroindustriais de elevado dinamismo, e que têm acarretado uma acentuada competição com as pastagens, muitas vezes estão no cerne de processos produtivos que permitem a expansão de uma pe​cuária tecnologicamente intensificada, poupadora de terra. A pecuária de corte conduzida nas regiões canavieiras do Estado de São Paulo constitui o típico exemplo desse movimento (Igreja et al., 2000). Ao se viabilizar nas “sobras” de áreas dos talhões de cana-de-açúcar (que tendem a aumentar com a colheita me​​cânica), o gado de corte encontra nos resíduos agro​industriais das usinas de açúcar e álcool uma im​portante fonte de nutrientes, até há poucos anos não utilizada em arraçoamento animal.


Para o Estado de Mato Grosso, único a possuir porções significativas do território na área da Ama​zônia Legal, as pastagens cultivadas, que até 1996 causaram impactos significativos sobre a estrutura de áreas, deverão passar a sofrer concorrência não só das lavouras (soja, algodão e milho), mas também de novos usos econômicos e/ou naturais do solo caracterizáveis pela elevada captura de carbono, ten​do em vista a necessidade de redução da concentração de Gases de Efeito Estufa (Manfrinato e Rocha, 2001). Essas atividades, como prevêem tratados internacionais de preservação ambiental e de desenvolvimento sustentável, deverão ser financiadas mediante mecanismos de mercado (Certificados de Redução de Emissões), com os recursos provenientes dos países desenvolvidos (“Países do Anexo I”) (Cresce, 1999; O Novo,  1998).
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ESTUDO DOS IMPACTOS ALOCATIVOS DAS PASTAGENS 

NA REGIÃO CENTRO-SUL DO BRASIL

Anexo 1

Tabela A.1.1 - Evolução da Participação Percentual dos Principais Usos do Solo e da Área Irrigada, Estado do Rio Grande do Sul, 1970, 1975, 1980, 1985 e 1996

Uso do solo/atividade
% da área total recenseada


1970
1975
1980
1985
1996

Lavouras permanentes
0,76
0,76
0,73
0,77
0,96

Lavouras temporárias
20,15
24,30
27,05
26,90
24,89

Pastagens naturais
59,13
55,19
50,88
50,12
48,27

Pastagens cultivadas
2,34
3,01
4,41
4,30
5,31

Mata natural
7,25
6,77
6,73
6,99
8,63

Reflorestamento
1,03
1,46
1,92
2,38
2,89

Terras prod. não utilizadas
4,981
2,36
1,33
1,23
1,01

Áreas em descanso
0,00
1,44
1,93
2,49
2,94

Outros
4,36
4,71
5,02
4,82
5,10

Total
100,00
100,00
100,00
100,00
100,00

Área irrigada (em ha)
407.496
475.738
631.699
779.534
935.677

1Inclui área em descanso.

Fonte: Dados básicos do Censo Agropecuário, 1970; 1975; 1980; 1985, 1998. 

Tabela A.1.2 - Evolução da Participação Percentual dos Principais Usos do Solo e da Área Irrigada, Estado de Santa Catarina, 1970, 1975, 1980, 1985 e 1996

Uso do solo/atividade
% da área total recenseada


1970
1975
1980
1985
1995-96

Lavouras permanentes
1,00
0,62
1,00
1,21
1,91

Lavouras temporárias
17,96
20,24
23,13
23,97
21,83

Pastagens naturais
29,73
28,75
25,46
25,98
26,90

Pastagens cultivadas
5,40
6,21
7,87
7,30
8,47

Mata natural
23,11
20,85
18,84
18,14
20,39

Reflorestamento
1,83
2,82
5,00
7,60
8,49

Terras prod. não utilizadas
15,801
9,69
3,86
3,37
2,12

Áreas em descanso
0,00
4,29
5,21
4,38
2,33

Outros
5,17
6,53
9,63
8,05
7,56

Total
100,00
100,00
100,00
100,00
100,00

Área Irrigada (em ha)
57.991
49.951
64.775
75.951
114.025

1Inclui área em descanso.

Fonte: Dados básicos do Censo Agropecuário, 1970; 1975; 1980; 1985, 1998.
Tabela A.1.3.- Evolução da Participação Percentual dos Principais Usos do Solo e da Área Irrigada, Estado do Paraná, 1970, 1975, 1980, 1985 e 1996

Uso do solo/atividade
% da área total recenseada


1970
1975
1980
1985
1996

Lavouras permanentes
3,76
7,55
5,81
3,76
1,95

Lavouras temporárias
32,54
28,46
31,33
32,54
30,03

Pastagens naturais
8,52
10,77
9,37
8,52
8,64

Pastagens cultivadas
27,41
21,11
24,33
27,41
33,23

Mata natural
12,06
12,51
12,04
12,06
13,05

Reflorestamento
4,91
2,61
3,82
4,91
4,47

Terras prod. não utilizadas
2,49
10,44
3,68
2,49
1,62

Áreas em descanso
3,61
1,48
4,26
3,61
2,45

Outros
4,70
5,07
5,36
4,70
4,56

Total
100,00
100,00
100,00
100,00
100,00

Área irrigada (em ha)
9.176
9.387

31.477
46.890

Fonte: Dados básicos do Censo Agropecuário, 1970; 1975; 1980; 1985, 1998.
Tabela A.1.4 - Evolução da Participação Percentual dos Principais Usos do Solo e da Área Irrigada, Estado de São Paulo, 1970, 1975, 1980, 1985 e 1996

Uso do solo/atividade
% da área total recenseada


1970
1975
1980
1985
1996

Lavouras permanentes
5,61
7,01
8,75
7,97
7,88

Lavouras temporárias
17,59
18,19
20,68
24,26
22,38

Pastagens naturais
27,10
23,25
15,94
12,62
11,55

Pastagens cultivadas
29,05
31,99
35,18
36,41
40,62

Mata natural
9,06
7,20
7,59
6,91
7,79

Reflorestamento
2,83
4,11
4,29
4,51
3,44

Terras prod. não utilizadas
5,511
3,70
1,72
1,30
0,89

Áreas em descanso
0,00
0,54
0,82
1,16
1,31

Outros
3,26
4,01
5,01
4,86
4,14

Total
100,00
100,00
100,00
100,00
100,00

Área irrigada (em ha)
91.463
150.074
180.629
284.140
439.054

1Inclui área em descanso.

Fonte: Dados básicos do Censo Agropecuário, 1970; 1975; 1980; 1985, 1998.
Tabela A.1.5 - Evolução da Participação Percentual dos Principais Usos do Solo e da Área Irrigada, Estado de Minas Gerais, 1970, 1975, 1980, 1985 e 1996

Uso do solo/atividade
% da área total recenseada


1970
1975
1980
1985
1996

Lavouras permanentes
1,31
1,47
2,45
2,81
2,91

Lavouras temporárias
7,13
7,45
7,85
8,84
7,31

Pastagens naturais
61,87
62,26
46,22
45,00
33,46

Pastagens cultivadas
8,87
9,29
17,64
18,11
28,65

Mata natural
8,76
9,07
12,10
11,95
13,89

Reflorestamento
0,65
1,32
3,42
3,86
4,18

Terras prod. não utilizadas
5,021
4,19
3,12
2,48
2,49

Áreas em descanso
0,00
0,41
1,31
1,29
1,83

Outros
6,39
4,53
5,89
5,67
5,26

Total
100,00
100,00
100,00
100,00
100,00

Área irrigada (em ha)
57.474
138.533
162.773
194.618
322.679

1Inclui área em descanso.

Fonte: Dados básicos do Censo Agropecuário, 1970; 1975; 1980; 1985, 1998.
Tabela A.1.6 - Evolução da Participação Percentual dos Principais Usos do Solo e da Área Irrigada, Estado de Mato Grosso do Sul, 1970, 1975, 1980, 1985 e 1996
Uso do solo/atividade
% da área total recenseada


1975
1980
1985
1996

Lavouras permanentes
0,23
0,17
0,09
0,05

Lavouras temporárias
4,21
5,17
6,03
4,42

Pastagens naturais
54,30
39,90
31,05
19,66

Pastagens cultivadas
18,17
29,50
39,04
50,83

Mata natural
13,79
13,69
13,41
18,41

Reflorestamento
0,64
1,44
1,46
0,58

Terras prod. não utilizadas
3,70
2,73
1,88
1,31

Áreas em descanso
0,13
0,46
0,63
0,38

Outros
4,82
6,95
6,43
4,36

Total
100,00
100,00
100,00
100,00

Área irrigada (em ha)
23.650
16.477
25.808
73.228

Fonte: Dados básicos do  Censo Agropecuário, 1970; 1975; 1980; 1985, 1998.
Tabela A.1.7 - Evolução da Participação Percentual dos Principais Usos do Solo e da Área Irrigada, Estado de Mato Grosso, 1970, 1975, 1980, 1985 e 1996

Uso do solo/atividade
% da área total recenseada


1975
1980
1985
1996

Lavouras permanentes
0,19
0,38
0,36
0,32

Lavouras temporárias
2,09
4,12
5,27
5,58

Pastagens naturais
39,37
29,19
25,60
12,42

Pastagens cultivadas
11,86
13,58
17,76
30,62

Mata natural
32,35
38,72
37,34
43,09

Reflorestamento
0,10
0,15
0,07
0,14

Terras prod. não utilizadas
10,11
7,22
5,75
2,90

Áreas em descanso
0,15
0,86
1,13
0,99

Outros
3,77
5,79
6,73
3,94

Total
100,00
100,00
100,00
100,00

Área irrigada (em ha)
1.062
3.944
11.857
59.211

Fonte: Dados básicos do  Censo Agropecuário, 1970; 1975; 1980; 1985, 1998.
Tabela A.1.8 - Evolução da Participação Percentual dos Principais Usos do Solo e da Área Irrigada, Estado de Goiás, 1970, 1975, 1980, 1985 e 1996

Uso do solo/atividade
% da área total recenseada


1970
1975
1980
1985
1985
1996

Lavouras permanentes
0,22
0,18
0,25
0,25
0,21
0,20

Lavouras temporárias
4,35
5,76
6,49
7,34
9,59
7,71

Pastagens naturais
54,28
50,35
43,00
35,84
32,05
18,70

Pastagens cultivadas
12,19
17,28
22,66
30,97
37,92
51,93

Mata natural
13,72
14,77
14,40
12,16
9,47
13,74

Reflorestamento
0,07
0,06
0,16
0,18
0,28
0,26

Terras prod. não utilizadas
10,811
7,04
6,19
6,41
4,11
1,99

Áreas em descanso
0,00
0,24
1,46
1,87
1,33
0,94

Outros
4,35
4,33
5,39
4,99
5,04
4,52

Total
100,00
100,00
100,00
100,00
100,00
100,00

Área irrigada (em ha)
4248

31.024
48.580
20.015
115.908

1Inclui área em descanso.

Fonte: Dados básicos do Censo Agropecuário, 1970; 1975; 1980; 1985, 1998.
Tabela A.1.9 - Evolução da Participação Percentual dos Principais Usos do Solo e da Área Irrigada, Brasil, 1970, 1975, 1980, 1985 e 1996

Uso do solo/atividade
% da área total recenseada


1970
1975
1980
1985
1992
1995-96

Lavouras permanentes
2,71
2,59
2,87
2,64
1,99
2,13

Lavouras temporárias
9,72
10,19
10,59
11,52
11,30
9,80

Pastagens naturais
42,29
38,89
31,22
28,03
25,06
22,07

Pastagens cultivadas
10,11
12,26
16,61
19,76
26,20
28,18

Mata natural
19,11
20,95
22,79
22,14
22,10
25,14

Reflorestamento
0,56
0,88
1,37
1,59
2,03
1,53

Terras prod. não utilizadas
10,801
9,46
6,80
6,54
4,63
4,63

Áreas em descanso
0,00
0,68
2,36
2,84
2,43
2,35

Outros
4,69
4,10
5,39
4,93
4,27
6,30

Total
100,00
100,00
100,00
100,00
100,00
100,00

Área irrigada (em ha)
795.815
1.086.830

1.959.824
2.635.531
3.121.642

1Inclui área em descanso.

Fonte: Dados básicos do  Censo Agropecuário, 1970; 1975; 1980; 1985, 1998.
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